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Parecer

COM(2022) 688

Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que estabelece

as normas aplicäveis aos organismos de promocäo da igualdade no que respeita ä

igualdade de tratamento e ä igualdade de oportunidades entre homens e mulheres

em dominios ligados ao emprego e ä atividade profissional, e que suprime o artigo

20.2 da Diretiva 2006/54/CE e o artigo 11.2 da Diretiva 2010/41/UE.

1

www.parlament.gv.at

https://www.parlament.gv.at/pls/portal/le.link?gp=XXVII&ityp=EU&inr=133002&code1=RAT&code2=&gruppen=Link:7102/23;Nr:7102;Year:23&comp=7102%7C2023%7C
https://www.parlament.gv.at/pls/portal/le.link?gp=XXVII&ityp=EU&inr=133002&code1=COM&code2=&gruppen=Code:COM;Year:2022;Nr:688&comp=688%7C2022%7CCOM
https://www.parlament.gv.at/pls/portal/le.link?gp=XXVII&ityp=EU&inr=133002&code1=COM&code2=&gruppen=Code:COM;Year:2022;Nr:688&comp=688%7C2022%7CCOM


 

 

7102/23   PS/mk 2 

 LIFE.4  EN/PT 
 

 

ASSEMBLEIA DA REPÜBLICA

COMISSÄO DE ASSUNTOS EUROPEUS

PARTE I - NOTA INTRODUTÖRIA

Nos termos do disposto no artigo 7.2 da Lei n.2 43/2006, de 25 de agosto, que regula o

acompanhamento, apreciacäo e pronüncia pela Assembleia da Repüblica no ämbito do

Processo de construgäo da Uniäo Europeia, com as alteragöes introduzidas pela Lei n.2

21/2012, de 17 de maio, pela Lei n.2 18/2018, de 2 de maio e pela Lei n.? 64/2020, de 2

novembro, bem como na Metodologia de escrutinio das iniciativas europeias aprovada

em 1 de margo de 2016, a Comissäo de Assuntos Europeus recebeu a Proposta de

DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que estabelece as normas

aplicäveis aos organismos de promocäo da igualdade no que respeita & igualdade de

tratamento e a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres em dominios

ligados a0 emprego e & atividade profissional, e que suprime o artigo 20.2 da Diretiva

2006/54/CE e o artigo 11.? da Diretiva 2010/41/UE. [COM(2022) 688].

Atento o seu objeto, a presente iniciativa foi enviada & Comissäo de Assuntos

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias e a Comissäo de Trabalho, Seguranca

Social e Inclusäo que a analisaram e aprovaram o respetivo Relatörio que se anexa ao

presente Parecer, dele fazendo parte integrante.
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PARTE II - CONSIDERANDOS

"A Uniöo funda-se nos valores do resperto pela dignidade humana, da liberdade,

do democracia, da igualdade, do Estado de direito e do respeito pelos direitos humanos, incluindo os

direitos das pessoos pertencentes a minorias.

Estes valores säo comuns aos Estados-Membros,

numo sociedade caracterizado pelo pluralismo, a nöo discriminagäo,

a toleräncia, o justico, a solidariedade e a igualdade entre homens emulheres"

(Artigo 2.2 Tratado da UE)

1. A iniciativa ora em apreco diz respeito A Proposta de DIRETIVA DO

PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que estabelece as normas

aplicäveis aos organismos de promosäo da igualdade no que respeita 4

igualdade de tratamento e ä Igualdade de oportunidades entre homens e

mulheres em dominios ligados ao emprego e & atividade profissional, e que

suprime o artigo 20.2 da Diretiva 2006/54/CE! e o artigo 11.2 da Diretiva

2010/41/UE?.

2. Estes organismos de promogäo da igualdade säo publicos e todos os Estados

Membros criaram organ'smos dessa natureza?, destinados a assegurar a

1 Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de julho de 2006, relativa ä aplicagdo do principio

da igualdade de oportun1dades e gualdade de tratamento entre homens e mulheres em dominios ligados

a0 emprego e & atividade profissiona,, incluindo & conciliagdo entre a vida profissional e familiar.

2 Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de julho de 2010, relativa ä aplicagäo do principio

da igualdade de tratamento entre homens e mulheres que exergam uma atividade independente.
3 Nos termos da Diretiva 2006/54/CE eda Diretiva 2010/41/UE. De sublinhar que, estas Diretivas conferem

aos Estados Membros uma ampla margem de apreciagäo no que diz respeito ä estrutura e a0
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aplicagäo e a execugäo da legislacäo da UE em materia de luta contra a

desigualdade de tratamento e a discriminagdo e de aumentar a sua

prevencäo. Estes assumem particular releväncia pela funcdo que

desempenham na defesa dos valores fundamentais da Uniäo Europeia, que

estäo consagrados no artigo 2.° do Tratado da Unido Europeia (TUE) e

protegidos pelos artigos 21.2 e 23.2 da Carta dos Direitos Fundamentais.

3. Por&m, muitos organismos de promogäo da igualdade enfrentam desafios,

em especial no que diz respeito aos recursos, & independäncia e aos poderes

necessärios para o desempenho das suas fungöes. A ampla margem conferida

pelas Diretivas aos Estados Membros no que diz respeito ä estrutura e a0

funcionamento destes organismos, resultou numa significativa diferenca

entre organismos criados nos Estados Membros e, consequentemente, em

graus diferentes de protegäo contra a discriminagäo de um Estado Membro

para outro.

4. Talcomo decorre da anälise retrospetiva apresentada no documento analitico

que acompanha a presente iniciativa®, os organismos de promocäo da

igualdade foram, apenas parcialmente bem-sucedidos nos seus propösitos,

dado que: i) os nfveis de discriminacdo continuam a ser elevados; ii) a

sensibilizacäo das vitimas para os seus direitos continua a ser reduzida; iii) a

subcomunicagäo de casos de discriminacäo continua a ser um problema .

funcionamento dos organismos de promogäo da igualdade, o que resulta em diferengas significativas entre

os organismos criados nos Estados Membros, em termos dos respetivos mandatos, compet&ncias,

estruturas, recursos e funcionamento operacional. Daqui resulta que a protegäo contra a discriminagäo

difere de um Estado Membro para outro.

* SWD(2022) 386.
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considerävel; iv) a sensibilizagäo do püblico para a discriminagäo, bem como

o seu conhecimento sobre esta materia continuam a ser limitados; vi) muitos

organismos de promogäo da iguatdade näo estäo devidamente equipados, em

termos de competöncias e recursos, para prestar assist@ncia eficaz as vitimas.

Apesar deste cenärio, o relatörio tambem salienta que esses organismos

revelaram ser "instituigöes necessärias e valiosas para operar uma mudanga

ao nivel dos individuos, das instituicöes e da sociedade em geral".

5. Face a este contexto, a Comissäo apresentou a presente iniciativa cujo

objetivo central & a protegäo e promogäo do direito fundamental a näo

discriminacäo. Para que tal designio seja alcangado, propöe-se 0

estabelecimento de um conjunto minimo de normas vinculativas aplicäveis

aos organismos de promogäo da igualdade no que respeita A igualdade de

tratamento e ä igualdade de oportunidades entre homens e mulheres em

dominios ligados ao emprego e & atividade profissional, incluindo o trabalho

por conta pröpria.

Em termos de objetivos especificos a proposta visa que essas normas

contemplem aspetos como o mandato, as funcöes, a independäncia, a

estrutura, as competäncias, a acessibilidade e os recursos desses organismos,

a fim de assegurar que, juntamente com outros intervenientes: i) contribuam

eficazmente para a aplicacäo da Diretiva 2006/54/CE, e da Diretiva

2010/41/UE ii) Prestem assistäncia eficaz As vitimas de discriminacäo no

acesso & justiga; jii) Promovam a igualdade de tratamento e previnam a

discriminagäo.

7. Importa tamb&m mencionar que a presente iniciativa se baseia nas

disposigöes legislativas em vigor relativas a0s organismos de promogäo da
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igualdade, constantes das Diretivas 2006/54/CE e 2010/41/UE, "a fim-de as

substituir por um conjunto de regras reforgadas e mais pormenorizadas,

prevendo que as novas regras incorporem todas as obrigacöes minimas

previstas nas duas diretivas.

8 . Assim, ao substituir as disposigöes pertinentes da Diretiva 2006/54/CE, a

presente iniciativa serä igualmente aplicävel aos organismos de promocäo da

igualdade quando atuem nos dominios relacionados com a discriminacäo,

abrangidos pela Diretiva {UE) 2019/1158 relativa & conciliacäo entre a vida

profissional e a vida familiar dos progenitores e cuidadores.

9. De relevar ainda que, pelo facto da proposta de diretiva relativa ä

transpar&ncia salarial® constituir uma lex specialis da Diretiva 2006/54/CE, e

caso a futura diretiva relativa & transparäncia salarial vier a estabelecer

normas minimas para 05 organ1smos de promocäo da iguäldade em dominios

relacionados com a igualdade de remuneragäo por trabalho igual ou de valor

igual mais elevadas do que as estabelecidas na presente iniciativa, essas

normas mais elevadas prevaleceräo sobre as que constam da presente

iniciativa.

5 Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que reforga a aplicacäo do principio da

iguaklade de remuneragäo por trabalho igual ou de valor igual entre homens e mulheres mediante a

transparäncia salarial e mecanismos de fiscalizagdo do cumprimento, COM(2021) 93, de 4 de marco de

2021.
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10. Por ültimo, mencionar que foi apresentada tamb&rm uma outra iniciativa®

destinada a estabelecer normas vinculativas aplicäveis a0s organismos de

promogäo da igualdade nos dominios da iguaklade de tratamento entre as

pessoas sem distingäo da origem racial ou &tnica, da igualdade de tratamento

no emprego e da atividade profissional entre as pessoas, independentemente

da sua religiäo ou crenga, deficiäncia, idade ou orientacäo sexual, e da

igualdade de tratamento entre homens e mulheres em materia de seguranga

social e no acesso a bens e servigos e seu fornecimento (designada "iniciativa

paralela").

11. Assim, pretende a Comissäo que atraves da presente iniciativa, juntamente

com a "iniciativa paralela", reforcar o papel e a independäncia dos

organismos de promogäo da igualdade na UE a fim de promover a igualdade

de tratamento e a igualdade de oportunidades e combater a discriminagäo

por todos os motivos e nos dominios definidos nas diretivas relativas ä

igualdade infra referidas.

12. Pode concluir-se que, apesar das regras europeias existentes destinadas a

combater a discriminagäo e aumentar a prevencgäo, se constata que a

discriminagäo persiste e constitui um problema considerävel com oquala UE

6 coM (2022) 689 - Proposta de DIRETIVA DO CONSELHO que estabelece as normas aplicäveis aos

organismos de promogäo da igualdade nos dominios da igualdade de tratamento entre as pessoas sem

disting3o da origem racial ou @tnica, da igualdade de tratamento no emprego e na atividade profissionat

entre as pessoas, independentemente da sua religiäo ou crenga, deficiöncia, idade ou orientagäo sexual, e

da igualdade de tratamento entre homens e mulheres em materia de seguranga social e no acesso a bens

eservicose seu fornecimento, e que suprime o artigo 13.2 da Diretiva 2000/43/CE e o artigo 12.° da Diretiva

2004/113/CE.
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se continua a confrontar, Torna-se, por isso, necessärio prosseguir

intensificar todos esforgos legistativos e näo legislativos que permitam

cumprir e fazer cumprir, cabalmente, os valores fundamentais consagrados

no direito originärio da Unido. Caminho que a presente iniciativa se propöe a

continuar,

"N3o descansarei enquanto a Uniäo Europeia näo for um lugar de igualdade"

Ursula von der Leyen

Discurso do Estado da Uni&o, 2020

Atentas as disposigöes da presente iniciativa, cumpre suscitar as seguintes questöes:

a) Da Base Juridica

Apresente iniciativa € sustentada juridicamente-pelo artigo 157.2,n.23 do Tratado sobre

o Funcionamento da Uniäo Europeia {TFUE), que prev& a adocäo de medidas destinadas

a garantir a aplicacäo do principio da igualdade de oportunidades e da igualdade de

tratamento entre homens e mulheres em mat&ria de emprego e de trabalho, incluindo o

principio da igualdade de rernunerac3o por trabalho igual ou de valor igual.

b) Do Principio da Subsidiariedade e da Proporcionalidade

No que concerne A verificagäo do principio da subsidiariedade cumpre referir que a

presente iniciativa ndo introduz legislacdo num novo dominio, mas apenas rev& a

legislaräo em vigor com o objetivo de aumentar a sua eficäcia. Verifica-se igualmente que

as medidas legislativas vigentes näo säo suficientes para dar resposta aos desafios que

os organismos de promogäo da igualdade enfrentam no que toca a assegurar a aplicacäo

eaexecugäo da legislacäo da UE em materia de luta contra a desigualdade de tratamento
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e a discriminagio e aumentar a prevengäo, traduzindo-se num nivel insuficiente e

desigual de protegäo contra a discriminagäo em toda a UE, como jä foi mencionado

anteriormente. Considera-se, por isso, que s6 uma iniciativa vinculativa da UE poderä

permitir assegurar reallzacäo de progressos suficientes em todos os Estados Membros e

colmatar as diferengas significativas no nivel de protecäo contra a discriminacäo em toda

a UE, em particular a discriminagäo em razäo do sexo em dominios ligados ao emprego e

a atividade profissional, incluindo o trabalho por conta pröpria.

Atendendo que a presente iniciativa visa estabelecer um conjunto de normas minimas

que t&m em conta a diversidade das tradigöes jurfdicas dos Estados Membros e respeitam

plenamente a sua autonomia institucional, permitindo, deste modo, que estes

estabelecam normas mais rigorosas.

Por outro lado, tambem o reforgo destes organismos irä contribuir igualmente para

aumentar a coesäo econömica e social, assegurando que os cidadäos da UE venham a

beneficiar de um nivel minimo comum de protesäo contra a discriminagäo.

Considera-se tambem que a exist@ncia de normas minimas comuns neste dominio säo

igualmente importantes para o funcionamento do mercado ünico: "No contexto da livre

circulacäo de pessoas, € essencial garantir, uniformemente em toda a UE, o direito

fundamental ü näo discriminagöo e assegurar o acesso d protegäo contra a discriminagäo

e a meconismos de recurso em todos os Estados Membros".

Face a0 exposto, os objetivos preconizados pela presente iniciativa, näo podem ser

suficientemente alcangados pelos Estados Membros, mas podem, devido ä sua escala e

aos seus efeitos, ser alcangados de forma mais eficaz ao nivel da Uniäo, em conformidade

com o principio da subsidiariedade, consagrado no artigo 5.2 do Tratado da Uniäo

Europeia.

No que concerne ä observäncia do principio da proporcionalidade, cumpre mencionar

que a presente iniciativa näo excede o necessärio para alcancar os seus objetivos, dai

9
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que, nas suas vertentes de necessidade, adequagäo e equillbrio, o principto da

proporcionalidade se encontra respeitado, tal como consagrado no 5 do Tratado da

Uniäo Europeia.

Pelo exposto, considera-se que a presente iniciativa estd em conformidade com o

principio da subsidiariedade e da proporcionalidade

PARTE Ili- PARECER

Perante os considerändos expostos e atento os Relatörios das Comissöes competentes,
a Comissdo de Assuntos Europeus & de parecer que:

1. A presente iniciativa respeita o principio da subsidiariedade, na medida em que o

objetivo a alcangar serä mais eficazmente atingido atraves de uma acäo ao nivel da Uniäo,

e estä em conformidade com o principio da proporcionalidade, na medida em que näo

excede o necessärio para alcangar os respetivos objetivos.

2. Em relacäo & iniciativa em anälise, 0 processo de escrutfnio estä concluido.

Paläcio de S. Bento, 1 de marco de 2023

O Presidente da Comissäo

{Luis Capoulas Santos)

da Autora d1

Marla do Rosärio Gamboa)

Ae Parecer
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COMISSÄO DE ASSUNTOS EUROPEUS

PARTE IV- ANEXOS

Relatörio da Comissäo de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e

Garantias.

« Relatörio da Comissäo de Trabalho, Seguranga Social e Inclusäo.

1
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JÄSSEMBLEIA DA REPÜBLICA

Comissäo de Assuntos Con stitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias

Relatörio da Comissäo de Assuntos Con stitucionais,
Direitos, Liberdades e Garantias

Relatora: Patricia Faro

COM (2022) 688

Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece as normas

oplicäveis aos organismos de promogßo da igualdade no que respeita & de

tratamento e ü igualdude de oportunidades entre homens e mulheres em dominios

ligados 00 emprego e ü atividade profissional, e que suprime o artigo 20.° da Diretiva

2006/54/CE e0 artigo 11.2 da Diretiva 2010/41/UE

1
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I-NOTA PRELIMINAR

II - DO OBJETO, CONTEUDO E MOTIVACÄO DA INICIATIVA

Il - CONCLUSÖES
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JÄSSEMBLEIA DA REPÜBLICA

Comissäo de Assuntos Con stitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias

I-NOTA PRELIMINAR

Nos termos do artigo 1.2-A e dosn."1 e 2 do artigo 2.2 da Lei n.? 43/2006, de 25 de

aposto, alterada pela Lei n.® 21/2012, de 17 de maio, que regula 6 acompanhamento,

apreciacäo e pronuncia pela Assernbleia da Repüblica no ämbito do processo de

construgäo da Uniäo Europeia, a Proposto de Diretiva do Porlomento Europeu e do

Conselho que estobelece os normas oplicöveis 00s orgunismos de promoröo do

iguoldode no que respeito 6 iguoidude de trotomento e ü iguoldade de oportunidades

entre homens e mulheres em dominios figodos 00 emprego e 6 utividade profissional, e

que Suprime o ortigo 20.2 do Diretiva 2006/54/CE e o ortigo 11.2 do Diretivo

2010/41/UE, foi remetida pela Comissäo de Assuntos Europeus 3 Comissäo de

Assuntos Constitueionais, Direitos, Liberdades e Garantias, para que esta, atenta 0 seu

objeto, emita pronuncia, para o que foi a Deputada Signatäria designada relatora.

1 - DO OBJETO, CONTEÜDO E MOTIVACÄO DA INICIATIVA

1. Enquadramento da iniciativa

1.1. Motivacdo

A proposta ern apreco visa estabelecer normas vinculativas aplicäveis aos organismos

de promogäo da igualdade no que respeita ä igualdade de tratamento e ä igualdade

de oportunidades entre homens e mulheres em dominios ligados a0 emprego e &

3
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aividade profissional, incluindo o trabalho por

conta proöpria.!

A presente proposta baseia-se na substärcia das disposicdes em vigor relativas aos

organismos de promosäo da igualdade constantes das Diretivas 2006/54/CE e

2010/41/UE, a fim de as substituir por um conjunto de regras reforgadas e mais

pormenorizadas. As novas regras incorporam todas as obrigagöes minimas previstas

nas duas diretivas.

Com efeito, conforme referido no corpo do texto da exposisäo de motivos da

iniciativa, as Diretivas 2006/54/CE e 2010/41/EU conferen uma ampla margem de

apreciacäo aos Estados-Mermbros quanto 3 estrutura e fundonamento dos organismos

de promocäo da igualdade, 6 que resulta em diferengas significativas entre os

orgarismos eriados nos Estados-Mermnbros e, corsequentermnente, ern diferentes graus

de protecäo contra 3 discriminacäo.

Ao substituir as disposigdes pertinentes da Diretiva 2006/S4/CE, a presente proposta

serä igualmente aplicävel a0s organismos de promosäo da igualdade quando atuem

nos dominios relacionados com a diseriminagäo abrangidos pela Diretiva {UE)

2019/1158 relativa & conciliacäo entre a vida profissional e a vida familiar dos

progenitores e cuidadores, ern conformidade com 0 artigo 15.° desta ultirma.

1 Paralelamente, foi adotada uma proposta separada para estabelecer normas
vinculativas aplicäveis a0s organismos de promogäo da igualdade nos dominios da
igualdade de tratamento entre as pessoas sem distingäo da origem racial ou ätnica, da
igualdade de tratamento no emprego e da atividade profissional eritre as pessoas,
independenternente da sua religiäo ou crenca, deficiäncia, idade ou orientagäo sexual,
e da igualdade de tratarmento entre homers e mulheres ern materia de seguranga
social e no acesso a bens e servigos e seu fornecimento - COM(2022) 689 - que
tambermn & alvo de parecer pela signatäria.
O objetivo das duas propostas paralelas da presente iniciativa consiste am reforsar a

fungäo e a independäncia dos organismos de promocäo da igualdade no ämbito de
todas as diretivas ja adotadas no dominio da igualdade de tratamento: as
Diretivas 79/7/CEE, 2000/43/CE, 2000/78/CE, 2004/113/CE, 2006/54/CE e

2010/41/UE. Urna vez que estas diretivas foram adotadas ao abrigo de duas bases

huridicas diferentes, com dois procedimentos de adocäo diferentes, a presente
iniciativa & composta por duas propostas essencialmente idänticas, com duas bases

juridicas distintas.
4

www.parlament.gv.at

https://www.parlament.gv.at/pls/portal/le.link?gp=XXVII&ityp=EU&inr=133002&code1=RAT&code2=&gruppen=Link:7102/23;Nr:7102;Year:23&comp=7102%7C2023%7C
https://www.parlament.gv.at/pls/portal/le.link?gp=XXVII&ityp=EU&inr=133002&code1=RMA&code2=&gruppen=Link:PT%208;Code:PT;Nr:8&comp=PT%7C8%7C
https://www.parlament.gv.at/pls/portal/le.link?gp=XXVII&ityp=EU&inr=133002&code1=RMA&code2=&gruppen=Link:PT%208;Code:PT;Nr:8&comp=PT%7C8%7C
https://www.parlament.gv.at/pls/portal/le.link?gp=XXVII&ityp=EU&inr=133002&code1=RMA&code2=&gruppen=Link:PT%208;Code:PT;Nr:8&comp=PT%7C8%7C
https://www.parlament.gv.at/pls/portal/le.link?gp=XXVII&ityp=EU&inr=133002&code1=RMA&code2=&gruppen=Link:PT%208;Code:PT;Nr:8&comp=PT%7C8%7C
https://www.parlament.gv.at/pls/portal/le.link?gp=XXVII&ityp=EU&inr=133002&code1=RMA&code2=&gruppen=Link:PT%208;Code:PT;Nr:8&comp=PT%7C8%7C
https://www.parlament.gv.at/pls/portal/le.link?gp=XXVII&ityp=EU&inr=133002&code1=RMA&code2=&gruppen=Link:PT%208;Code:PT;Nr:8&comp=PT%7C8%7C
https://www.parlament.gv.at/pls/portal/le.link?gp=XXVII&ityp=EU&inr=133002&code1=COM&code2=&gruppen=Code:COM;Year:2022;Nr:689&comp=689%7C2022%7CCOM
https://www.parlament.gv.at/pls/portal/le.link?gp=XXVII&ityp=EU&inr=133002&code1=COM&code2=&gruppen=Code:COM;Year:2022;Nr:689&comp=689%7C2022%7CCOM


 

 

7102/23   PS/mk 16 

 LIFE.4  EN/PT 
 

 

 

8 a

JÄSSEMBLEIA DA REPÜBLICA

Comissäo de ‚Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias

Neste contexto, 3 iniciativa estabelece normas aplicäveis 305 Organismos de promocäo

da igualdade, r1o que respeita a0 seu mar1dato, funsöes, independäncia, estrutura,

competencias, acessibilidade e recursos, a fim de assegurar que, juntamente com

outros 1ntervenientes:

(a) Contribuam eficazmente para a aplicacdo da Diretiva 2006/54/CE, incluindo

a Diretiva relativa & conciliagäo entre a vida profissional e familiar e da

Diretiva 2010/41/UE;

(b) Presten assistöncia eficaz äs vitimas de discriminagäo no acesso A justica;

{c) Promovam a igualdade de tratamento e previnam a discriminagäo.

1.2. Articulacäo com outros instrumentos e politicas publicas da Uriäo

A exposisäo de motivos procura ainda fundamentar a coeröncia da proposta de

intervensäo com outras politicas da Uniäo, focando, ern particular os seguintes

aspetos:

e ADiretivaLivre Circulacäo? aborda a discriminacäo em razäo da nacionalidade e

as restricöes ou os obstäculos injustificados 30 direito ä livre circulagäo dos

trabalhadores da Uniäo e dos membros das suas familias. Prev& «organismos

f..] poro 0 promoröo, o ondlise, 0 monitorizoföo e 0 opoio do iqualdode de

trotomento dos trobolhodores do Uniöo e membros dos suos fomilios, sem

discriminogdo em rozöo da nocionalidode, restricöes ou entroves injustificodos

00 seu direito & fire e especifica que zesses oryonismos podem ser

porte de orgonismos existentes o nivel nocionol com objetivos identicosr. A

maioria dos Estados-Membros optou por atribuir a um organismo de promosäo

da igualdade o tratamento destes casos de discriminagäo. Embora os motivos e

2 Ver o artigo 4.2 da Diretiva 2014/54/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril
de 2014, relativa a medidas destinadas a facilitar o exercicio dos direitos conferidos aostrabalhadores
no contexto da livre circulacäo detrabalhadores (JO L 128 de 30.4.2014, p. 8). A presente diretiva näo
abrange os motivos de discriminagäo previstos no artigo 19.2 do TFUE. Baseia-se no artigo 46.2 do TFUE,
relativo ä livre circulagäo de trabalhadores.

5

www.parlament.gv.at

https://www.parlament.gv.at/pls/portal/le.link?gp=XXVII&ityp=EU&inr=133002&code1=RAT&code2=&gruppen=Link:7102/23;Nr:7102;Year:23&comp=7102%7C2023%7C
https://www.parlament.gv.at/pls/portal/le.link?gp=XXVII&ityp=EU&inr=133002&code1=RMA&code2=&gruppen=Link:PT%208;Code:PT;Nr:8&comp=PT%7C8%7C
https://www.parlament.gv.at/pls/portal/le.link?gp=XXVII&ityp=EU&inr=133002&code1=RMA&code2=&gruppen=Link:PT%208;Code:PT;Nr:8&comp=PT%7C8%7C
https://www.parlament.gv.at/pls/portal/le.link?gp=XXVII&ityp=EU&inr=133002&code1=RMA&code2=&gruppen=Link:PT%208;Code:PT;Nr:8&comp=PT%7C8%7C
https://www.parlament.gv.at/pls/portal/le.link?gp=XXVII&ityp=EU&inr=133002&code1=RMA&code2=&gruppen=Link:PT%208;Code:PT;Nr:8&comp=PT%7C8%7C
https://www.parlament.gv.at/pls/portal/le.link?gp=XXVII&ityp=EU&inr=133002&code1=RMA&code2=&gruppen=Link:PT%208;Code:PT;Nr:8&comp=PT%7C8%7C
https://www.parlament.gv.at/pls/portal/le.link?gp=XXVII&ityp=EU&inr=133002&code1=RMA&code2=&gruppen=Link:PT%208;Code:PT;Nr:8&comp=PT%7C8%7C


 

 

7102/23   PS/mk 17 

 LIFE.4  EN/PT 
 

 

 

JÄSSEMBLEIA DA REPÜBLICA

Comissäo de Assuntos Con stitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias

os dominios em questäo näo sejam abrangidos pela presente proposta, a

adosäo de medidas horizontais destinadas a melhorar 0 funcioramento, a

acessibilidade e a independäncia dos organismos de promosäo da igualdade

pode tambem ter um efeito positivo no exercicio das respetivas competäncias

a0 abrigo da Diretiva Livre Circulagäo.

® DO Regulamento Disposisöes Comuns relativas a0s fundos em regime de gestäo

partiihada? exige que os Estados-Membros erwolvam os organismos de

promogäo da igualdade na elaboragäo, execugäo e avaliacäo dos programas,

nomeadamente atraves da participacäo em comtdes de acompanhamento.

e A Estratögia para reforsar a aplicacäo da Carta dos Direitos Fundamentais na

UE? (a «Cartar) indui a participagäo de organismos de promogäo da igualdade

ern formacöes sobre a Carta, bern como a cooperaäo e coordenacäo com

outros intervenientes relevantes ern matäria de atividades relacionadas com a

Carta.

e A proposta de Diretiva relativa a0 combate a violäncia contra as mulheres e ä

violäncia domästiea? tambarm prev& uma possivel fur1gäo para 05 Organismos

de promosäo da igualdade criados no ämbito das Diretivas 2004/113/CE,

2006/54/CE e 2010/41/UE. Deina aos Estados-Membros a Rexibilidade de

atribuir a um organismo de promocäo da igualdade ou a outro Organismo o

desempenho das fungöes previstas na proposta de diretiva, en termos de

assistöncia e aconselhamento independentes äs mulheres vitirmas de violöncia

e de violöenda domsstica; a publicasäo de relatörios independentes e a

3 Regulamento (UE) 2021/1060 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de junho de 2021,
que estabelece disposigöes comuns relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo
Social Europeu Mais, a0 Fundo de Coesäo, ao Fundo para uma Transigäo Justa e a0 Fundo Europeu dos
Assuntos Maritimos, das Pescas e da Aquicultura e regras financeiras aplicäveis a esses fundos e ao
Fundo para o Asilo, a Migragäo ea Integrarcäo, ao Fundo para a Seguranga Interna e ao Instrumento de
Apoio Financeiro ä Gestäo das Fronteiras e 3 Politica de Vistos (JO L 231 de 30.6.2021, p. 159).
a

Comunicagäo da Comissäo intitulada «Estrat&gia para reforcar a aplicacäo da Carta dos Direitos
Fundam entais na UE» [COM(2020) 711].
5

Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao combate ä violöncia
contra as mulheres e ä violöncia dom &stica, COM(2022) 105, de 8 de marco de 2022.
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formulacäo de recomendagöes neste dominio; e o intercämbio de informacöes

com organismmos europeus correspondentes.

e Ao reforgar a assistäncia prestada a individuos e grupos que säo alvo de

discriminagäo no acesso ä justica na Uniäo Europeia, a presente proposta

complernenta a legislacäo da UE jä adotada no dominio dos direitos das

vitimas® e do seu acesso A justica (ap6io juridico?, mecanismos de resolucäo

alterriativa de litigios® e tutela coletiva9) e do combate äs acöes judiciais

esträtägicas contra a participacäo publica!".

e A presente proposta tambem astä em consonäncia com o Pilar Europeu dos

Direitos Sociaisl!, nomeadamente com 0 segundo e 0 terceiro principios sobre

aigualdade de gänero e a igualdade de oportunidades.

e Atendendo a que a Uniäo promove a igualdade no quadro da sua politica

externa, a presente proposta dä 0 exemplo ao fomentar o papel dos

organismos de promocäo da igualdade e reforgar a sua independäncia. Ao

mesmo ternpo, 0 refürco dos organismos de promogäo da igualdade

beneficiarä igualmente os cidadäos de paises terceiros que sejam vitimas de

6 Diretiva 2012/29/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, que
estabelece normas minimas relativas aos direitos, ao apoioeä proteräo das vitimas da criminalidade e

que substitui a Decisäo-Quadro 2001/220/1A1 do Conselho (JO L 315 de 14.11.2012, p. 57].
? Diretiva 2003/B/CE do Conselho, de 27 dejaneiro de 2003, relativa ä melhoria do acesso ä

justiga nos litigios transfronteirigos, atraves do estabelecimento de regras minimascomuns relativas ao
apoio judiciärio no ämbito desses litigios (JO L 26 de 31.1.2003, p. 41).
8 Diretiva 2008/52/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de maio de 2008, relativa a

certos aspetos da mediaräo em materia civil ecomercial JO L 136 de 24.5.2008, p. 3).
9 Recomendaräo da Comissäo, de 11 dejunho de 2013, sobre os principios comuns que devem
reger os mecanismos de tutela coletiwa inibitörios e indemnizatörios dos Estados-M embros aplicäveis ö5

violacdes de direitos garantidos pelo direito da Uniäo (JO L 201 de 26.7.2013, p. 60) e
Diretiva (UE) 2020/1828 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de novembro de 2020, relativa a

acdes coletivas para proterdo dos interesses coletivos dos consumidores e que revoga a

Diretiva 2009/22/CE LA09 de 4.12.2020, p.1).
2» Recomendaräo (VE) 20227758B da Comissdo, de 27 de abril de 2022, sobre a proteräo dos

iornalistas e dos defensores dos direitos humanos envolvidos em processosjudiciais manifestam ente
infundados ou abusivos contra a participaräo puüblica («Aröes judiciais estratägicas contra a participacäo
publica»).
1 sotial-summit-european-pillar-social-rights-booklet pt.pdf (europa.eu).
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discriminagäo na UE com base nos motivos e nos dominios abrangidos pelas

diretivas relativas ä igualdade.

2. Aspetosrelevantes do conteüde

2.1. Estrutura da proposta

Aproposta de regularnento consiste em 22 artigos, a saber:

Artiro 1.2 - Finalidade, obieto e ämbito de anlicacäo

Esta disposigäo especifica a finalidade, o objeto e o ämbito de aplicacäo da diretiva.

Esdarece que as normas minimas estabelecidas na diretiva se aplicam aos organismos

de promosio da igualdade abrangidos pelo ämbito de aplicacäo das

Diretivas 2006/54/CE e 2010/41/UE.

Artigo 2.2 - Desienacäo de organismos de promocäo da irualdade

Este artigo prev& a designacäo de um ou mais organismos de promocäo da igualdade

pelos Estados-Membros, a fim de ceombater a diseriminagäo no ämbito das

Diretivas 2006/54/CE e 2010/41/UE. Reflete a disposicäo equivalente constante dessas

diretivas.

Mesmo que todos os Estados-Membros B tenham designado organismos de promocäo

da igualdade, & necessärio manter na nova diretiva a obrigacäo de designar e criar,

pelo menos, um organismo, uma vez que as disposicöes ern vigor seräo suprimidas.

As disposicöes que constam das Diretivas 2006/54/CE e 2010/41/UE e que especificam

as competäncias ou funcöes dos organismos de promocäo da igualdade seräo

igualmente suprimidas. Foram incorporadas ra presente diretiva, juntamente com

novas competörcias e furgöes, come indicado a seguir:

independöncia: artigo 3.8,

assistöncia äs vitimas de discriminagäo: artigos 6.° a 9.°,
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pareceres e recomendasöes: artigos 8.2, 13.2 e 14.°,

inqueritos e relatörios: artigos 14.2? e 15.2, e

cooperacäo: artigo 12.2

Artieo 3.2 -Indenendäncia

Esta disposicäo estabelece uma obrigacäo geral de independöäncia para Os Organismos

de promogäo da igualdade, a0 passo que as disposicöes das diretivas ern materia de

igualdade s5 os obrigam a agir de forma independente no exercieio das suas

competäncias.

Os requisitos especificos que contribuen para a/ou garantern essa independäncia säo

enumerados nesta disposigäo. Dizem respeito ä estrutura juridica, äresponsabilizacäo,

806 Orcamento, 36 pessoal, a0s aspetos organizacionais dos organismos de promocäo

da igualdade e äs regras aplicäveis a0 seu pessoal e quadros diretores, a fim de

assegurar a sus competäncia e independöäncia.

Alam disso, esta disposigäo obriga os Estados-Mermbros a assegurarern que a estrutura

interna dos organismos de promocäo da igualdade garanta 0 exereicio independente

do seu mandato a das suas competäncias.

Artigo 4.8 -Recursos

Esta disposicäo estabelece a obrigacäo geral de os Estados-Mernbros dotarern os

organismos de promogäo da igualdade de recursos suficientes para desempenharem

todas as suas fungöes e exercerem eficazmente todas as suas competäncias. Especifica

ainda as circunstäncias e/ou os dominios que os Estados-Mernbros devem ter ern

corta na determinacäo dos recursos financeiros: qualquer acr&escimo de competäncias

ou fungöes, a necessidade de conhecimentos especializados especificos para utilizar

sisternas automatizados quando & necessärio fazer face a potenciais riscos de

diserimiriagäo, reserva suficiente para fazer face a custos de contencioso que possam
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ser dificeis de prever e a estrutura do organismo de promosäo da igualdade enquanto

parte de um organismo com väriosmandatos.

Artigo 5.2 - Prevencäo, promocäo e sensibilizacäo

Esta disposigäo ven clarificar a funcäo dos organismos de promosäo da igualdade na

promocäo da igualdade de tratamento e na prevengäo da discriminacäo, que estä

estreitamente relacionada. A presente diretiva visa estabelac6-Ios como entidades

püblicas, responsäveis pela promocäo de conhecimentos e pelo reforso das

capacidades das entidades publicas e privadas ern questöes relacionadas com a

igualdade de tratarnento, com 6 objetivo de prevenir (ra)ocorräncias de diseriminacäo.

Esta disposicäo tem tambem 0 objetivo de assegurar que os Estados-Membros adotem

uma estrategia para fazer face ao baixo n1ivel de sensibilizagäo para os direitos em

materia de igualdade e para os servicos prestados pelos organismos de promocäo da

igualdade, tendo em conta as caracteristicas especificas dos diferentes grupos-alvo.

Artigo 6.8 - Assistäncia äs vitimas

Esta disposicäo especifica a forma como os organismos de promocäo da igualdade

devem prestar assistäncia äs vitimas quando recebern as suas denuncias, fornecendo

informagöes pertinentes e especificas sobre o quadro juridico, as vias de recurso

disponiveis, Os servicos prestados pelo organismo de promocäo da igualdade, as regras

de eonfidencialidade aplicäveis, a protegäo dos dados pessoais e as possibilidades de

obter apoio psicolögico fernbora os pröprios organismos de promogäo da igualdade

näo sejam responsäveis por prestar esse apoio).

Os organismos de promosäo da igualdade podem recolher informagöes

voluntariamente prestadas pelas pärtes envolvidas. Devem fazer uma apreciacäo

preliminar de todas as denuncias e informar o seu autor dos resultados dessa

apreciacäo e do seguimento que sugerern. Em fungäo da apreciacäo que fazen do caso

em questäo, podem optar e sugerir a0 autor da denuncia um seguimento nos termos

dos artigos 7.8,8.2 e9.2.
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Artiro 7.2 -Resolucäo amirävel

Este artigo impöe aos Estados-Membros que prevejam a possibilidade de rasolusäo

amigävel de litigios, orientada pelo pröprio organismo de promogäo da igualdade ou

por outra entidade especifica existente, mediante acordo de todas as partes para

participarern nesse processo. Deixa a0 criterio dos Estados-Mernbros determinar as

modalidades do processo, de acordo com 0 direito nacional.

Artigo 8.2 - Pareceres e decisöes

Esta disposigäo permite a0s organismos de promocäo da igualdade investigar

eventuais casos de discriminagäo e emitir um parecer fundamenrtado {no vinculativo)

ou uma decisäo (vinculativa), na seguencia de uma denuncia ou por iniciativa proöpria.

Se jä dispuserem de informagöes suficientes prestadas voluntariamente pelas partes

ervolvidas, poden emitir esses pareceres/decisöes sem solicitar informasöes

adicionais. Todas as partes devam beneficiar de direitos a garantias processuais,

nomeadamente 0 direito 3 serem ouvidas.

At& agora, 05 Organismöos de promocäo da igualdade tinham competäncia para

Tormular recomendagöes sobre qualquer questäo relacionada com a discriminacäo. O

termo «recomendagäo» foi mantido na presente diretiva para referir recomendacöes

politicas a0 abrigo dos artigos 13.8, 14.8 e 15.2. Alguns organismos de promocäo da

igualdade tambarm utilizararn esta competäncia para formular grecomendasöes» em

casos individuais. A fim de distinguir estas duas situagöes, a presente diretiva utiliza o

termo «parecerr quando se refere & competäncia dos organismos de promosäo da

igualdade para emitir concusöes ern casos individuais. Estes pareceres näo säo

Juridicamente vinculativos.

Alguns organismos de promosäo da igualdade t&m o poder - ao abrigo das regras

naciorais - de emitir decisdes vinculativas, quando os Estados-Mambros assim 6

determinarern. Ernbora näo vise conferir este poder a todos os organismos de

promosäo da igualdade em todos os Estados-Mermbros, a presente diretiva aponta as
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situacöes em que 05 organismos de prormocäo da igualdade töm esse poder ao abrigo

de legislacöes nacionais e procura garartir a axecucäo de decisöes vinculativas.

A fim de incentivar a aplicasäo dos pareceres ou decisöes e assegurar 0 seu

acompanhamento, os Estados-Membros devem criar mecanismos adequados de

acompanhamento dos pareceres, como obrigacdes de comunicasäo, e da execucäo

das decisöes.

Artigo 9.2 - Acödes am justica

Este artigo confere aos organismos de promocäo da igualdade poderes de agir em

justica para assegurar 6 cumprimento do principio da igualdade de tratamerto

previsto nas Diretivas 2006/S4/CE e 2010/41/UE. As disposigdes aplicam-se igualmente

308 organismos de promogäo da igualdade sejam competerntes nos dominios

relacionados com a discriminagäo abrangidos pda Diretiva (UE) 2019/1158 relativa ä

coneiliacäo entre a vida profissional e a vida familiar dos progenitores e cuidadores,

em virtude da referäncia feita no artigo 15.2 desta ultima a0 artigö 20.2 da Diretiva

2006/54/CE, que & substituido pelas disposicödes da presente proposta.

Artigo 10.2 - Garantias processuais

Os procedimentos prewistos nos artigos 6.2 a 9.2 devem ser enquadrados por garantias

processuais adequadas para 35 pessoas singulares e coletivas em questäo, no que diz

respeito 305 direitos de defesa, & confidencialidade e a6 controlo jurisdicional. Os

Estados-Mernbros säo responsäveis pela definigäo dessas garantias em conformidade

com as regras nacionais.

Artieo 11.8 -Acesso, acessibilidade e adantacdes razoäveis

Para poderem prestar assistäncia a todas as vitimas de discriminagäo, & essencial que

0$ Organismos de promosäo da igualdade estejam pler1amerte acessiveis a todas as

pessoas @ que prestem servicos gratuitos aos autores de denuncias am todo 0

territörio dos Estados-Membros, nomeadamente nas zonas rurais e remotas. Esta
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disposisäo exige igualmente a acessibilidade de todos os servisos, bem como a

disponibilizacäo de adaptacöes razoäveis para as pessoas com deficiäncia.

Artixo 12.2 - Cooperacäo

A cooperacäo com outras entidades publicas e privadas & essencial para promover a

igualdade de tratamer1to e a näo discriminagäo, contribuir com informagöes para 0

trabalho dos organismos de promosäo da igualdade e coordenar a sua acäo com as de

outras entidades.

Artigo 13.2 - Consulta

Esta disposicäo visa assegurar que os Organismos de promocäo da igualdade sejam

regularmerte consultados pelo governo e por outras instituicöes publicas sobre

politicas publicas relacionadas com questöes de igualdade e ndo discriminacäo, gragas

a adocäo de procedimentos aternpados e transparentes. Permite igualmente aos

organismos de promocäo da igualdade formular recomendasöes sobre essas politicas

publicas, uma competöncia que Ihes incumbe desde 3 sua criagäo a0 abrigo do direito

da UE. Como tal, esta disposigäo contribui para reforgar a sua fungäo de peritos

publicos em materia de igualdade de tratamento.

Artigo 14.2 - Recolha de dados e acesso a dados relativos & irualdade

Esta disposisäo estabelece para os organismos de promoeäo da igualdade i) a

obrigagäo de recolherem dados sobre as suas pröprias atividades, ii) os poderes para

realizarem inqueritos, iii) os poderes para acederern e tratarem as estatisticas

recolhidas por outras entidades publicas ou privadas e iv) a possibilidade de

desemperiharem uma fungäo de coordenasäo na recolha de dados sobre a igualdade

por outras er1tidades publicas ou privadas. Assim, os organismos de promogäo da

igualdade contribuiräo para a recolha de dados sobre igualdade que serviräo de base

305 seus pröprios relatörios, 30 relatörio de acompanhamento da Comissäo referido

no artigo 16.2 e ao conhecimento publico sobre a igualdade de tratamento e a

discriminagäo nos Estados-Membros.
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Alem disso, esta disposicäo garante 30s Organismos de promocäo da igualdade a

possibilidade de formularem recomendasöes relativas ä recolha de dados sobre a

igualdade nos Estados-Mermbros.

Artigo 15.8 - Relatörios e planeamento estrategico

O objetivo desta disposigäo consiste ern assegurar que 65 organismos de promosäo da

igualdade planeiem regularmente e apresentern publicamente relatorios sobre 0 seu

trabalho e sobre a situacäo ern termos de igualdade de tratamento e näo

discriminagäo.

Artieo 16.2 - Acompanhamento

De acordo com esta disposicäo, a Comissäo estabelecerä uma lista de indicadores

comuns para acompanhar a aplicagäo da presente diretiva e elaborar um relatörio de

aplicasäo. A lista de indicadores abrangerä os recursos, 0 funcionamento

independente, as atividades e a eficäcia dos organismos de promogäo da igualdade,

bern como quaisquer alterasöes a0 seu mandato, competäncias ou estrutura.

Este artigo introduz igualmente a obrigagäo de os Estados-Mernbros comunicarem &

Comissäo, de cinco em einco anos, todas as informasöes pertinentes sobre a aplicacäo

da diretiva com base nos indicadores mencionados supro, permitindo a Comissäo rever

3 aplicacäo da diretiva e elaborar 0 seu relatörio.

Artixo 17.2 - Reauisitos minimos

Trata-se de uma disposicäo normalizada de «r1äo regressä0» que & relevar1te para os

Estados-Membros que adotaram, ou pretendam adotar, legislacäo que preveja um

nivel de protegäo mais elevado do que 0 garantido pela diretiva. Prev& que, aquando

da aplicacä0 da presente diretiva, os Estados-Mernbros nä0 possam reduzir 0 rigor dos

requisitos jä em vigor em relacäo ao funcionamento dos organismos de promosäo da

igualdade.

Artiro 18.2 - Tratamento de dados nessoais
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Os dados pessoais recolhidos pelos organismos de promosäo da igualdade no

desempenho das suas funsöes, por exemplo, quando tratam uma denuncia, davem ser

tratados ern conformidade com & Regulamento Geral sobre a Protegäo de Dados®.

Este artigo especifica que os organismos de promocdo da igualdade sö podem recolher

dados pessoais se tal for necessärio para 0 desampenho de uma funcäo 30 abrigo da

presente diretiva. Devem ser adotadas garantias adicionais sernpre que 085 Organismos

de promocäo da igualdade tenham de tratar dados pessoais sensiveis para

desernpenharem uma das suas funcöes.

Artieo 19.2 - Supressäo das disposicöes em wiror relativas aos orkanismos de

promocäo da igualdade

Este artigo altera as Diretivas 2006/54/CE e 2010/41/UE para suprimir as disposicödes

em vigor relativas aos organismos de promocäo da igualdade e especifica que todas as

referöncias As disposicdes suprimidas devem entender-se como sendo feitas ä

presente diretiva.

O artigo 21.? especifica ainda a data de entrada em vigor deste artigo, a fim de evitar

qualquer descontinuidade no funcionamento dos organismos para a igualdade de

tratamento.

Artieo 20.8 - Transposicäo

Este artigo fixa o prazo mäximo de que os Estados-Membros dispdem para transpor

a diretiva para o direito nacional e comunicar 3 Comissäo 05 textos correspondentes.
Esse pra2o & fixado em 18 meses a contar da data de entrada em vigor da diretiva.

Artiro 21.2 - Entrada em viror

Trata-se de uma disposicäo habitual, que estipula que a diretiva entra em vigör no

vigesimo dia seguinte ao da sua publicacäo no Jornal Oficial. Garante igualmmente que

2 Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016,
relativo A protesdo das pessoas singulares no que diz respeito a0 tratamento de dados pessoais eä livre
circulacäo desses dados e que revoga a Diretiva 95/46/CE (Regulamento Geral sobre a Proteräo de
Dados) JOL119de4.5.2016, p. 1).
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as atuais disposiches relativas a0s Organismos para a igualdade de tratamento

permaneceräo ern vigor at& que sejam aplicäveis as novas disposigöes.

Artigo 22.2 - Destinatärios

Trata-se igualmente de uma disposicäo habitual sobre os destinatärios da diretiva,

especificando qua os mesmos säo os Estados-Mernbros.

3. Base Juridica

A base juridica invocada pela proposta & o artigo 157.2, n.23, do TFUE, que prev& que

«o Parlamento Europeu e 0 Conselho, deliberando de acordo com 0 processo

legislativo ordinärio e apös consulta a0 Comite Econdmico e Social», adotam «medidas

destinadas a garantir a aplicagäo do principio da igualdade de oportunidades e da

igualdade de tratamento entre homens e mulheres ern materia de ernprego e de

trabalho, incluindo 0 principio da igualdade de remuneracäo por trabalho igual ou de

valor igual», e constitui a base juridica das Diretivas 2006/54/CE e 2010/41/UE.

4. Principios da Subsidiariedade e da Proporcionalidade

Como & referido no texto da iniciativa, "A presente iniciotivo nöo introduz legisiocöo

num novo dominio. Reve, sim, fegisiacöo em vigor com 0 objetivo de vumentor o sun

eficöcio. Jo existe consenso quonto & necessidode de umo oröo o nivel da UE neste

dominio que estejo em consonäncio com principio da subsidioriedode.

Refere ainda que "os medidos legisiotivas em vigor ndo söo suficientes poro dor

respostao 005 desofios que os orgonismos de promogöo do iquoldode enfrentom no que
toco 0 osseguror o oplicogdo e o execucdo do fegisiorün do UE em materio de luto
contra 0 desigualdode de trotamento e o discriminagüo e oumentor 0 prevengöo. Este

focto resulto num nivel insuficiente e desiqual de protecäo contra u discriminagdo em

todo o VE."
16
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Acrescenta tambem que "A presente proposto estobelece normos mmimas que tem em
mnto 0 diversidode dus trodigöes juridiecos dos Estodos-Membros e respeitarn
plenamente 0 suo outonomio imstilucionol. Permite que os Estados-Membros

estobelecam normos mais rigorosos.

O reforco dos orgonismos de promocöo do iquoldode contribuind igualmente pora
reforcar 0 coesöo econdmico e social, ossegurande que as pessons em todos 05

Estodos-Membros beneficem de um nivel minimo comum de proteräo contra o

discriminggöo, com direitos de recurso comporöveis, tendo simultaneomente em eonto
0 diversidode dos sistemos dos Estodos-Membros."

Trata-se de conclusöes äs quais se adere sen dificuldade.

No que respeita a6 principio da proporconalidade, o r.2 4 do artigo 5.2 do Tratado da

Uniäo Europeia (TUE), estabelece que «em virtude do principio do proporcionuflidade, o

conteüdo e o forma do oröo do Uniöo nöo devem exceder o necessärio poro ofcongor

os objetivos dos Trotodos. As instituicdes do Unido opliom o principio do

proporcionolidode em conformidode com o Protocolo relativo & vplicoröo dos

priacipios do subsidiariedade e da proporcionalidade».

Neste dominio, pode tambem acompanhar-se a avaliacäo da matäria que resulta do

corpo da exposicäo de motivos da proposta, de que "Ao estobelecer normas minimas,

D proposto respeita plenomente us mompetäncios e 0 vutonomio processuol dos

Estados-Membros® e permite-Ihes decidir como oplicar os medidas propostos e

estobelecer normos mois fovoröveis para 0 funcionumento dos orgonismos de

promoröo do igualdade.

Ber assim, "Un instrumento juridico sob a formo de umo diretiva permite reforcar os

prgonismos de promocöo do igualdade e gorantir normas minimus comuns, deixando

simultoneamente vos Estodos-Membros o discricionoriedode necessöris quanto ü

formo de oplicor os novos requisitos 6 luz do seu contexto nocional. Esta obordogern

esta em consandncio com o forma original duo intervencöo du UE neste dorinio, on

mesmo tempo que da resposto uos desafios atuais."

2 Muitas medidastöm de ser executadas em conformidade com o direito nacional e algumas näo
sdo propostas por respeito pela autonomia processual dos Estados-Membros, como, por exemplo, exigir
que os organismos de promocäo da igualdade possam adotar decisöes vinculativas.
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IN - CONCLUSÖES

Em face do exposto, a Comissäo de Assuntos Constitucionals, Direitos, Liberdades e

Garantias conclui 0 seguinte, remetendo a sua pronüncia a Comiss30 de Assuntos

Europeus para os efeitos previstos no artigo 2.2 da Lei n.2 43/2006, de 25 de agosto:

A proposta de diretiva näo suscita düvidas quanto ä sua conformidade com os

principios da subsidiariedade e da proporcionalidade, na medida em que o

instrumento escolhido, por um lado, e a realizacäo dos objetivos a alcangar se

at&m aos limites estabelecidos naqueles dominios, em linha com a atual

normagäo sobre a mat6ria, antes atualizada.

Paläcio de S. Bento, 1 de fevereiro de 2023,

A Deputada Relatora O Presidente. da Comissäo

4

(Patricia Faro) {Fernando Negröo)
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Comissäo de Trabalho, Seguranca Social e Inclusäo

Relatörio Autora: Deputada
Rita BorgesCOM (2022) 688
Madeira (PS)

Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que
estabelece as normas aplicäveis aos organismos de promogäo da iqualdade no

que respeita & igualdade de tratamento e A .igualdade de oportunidades entre

homens e mulheres em dominios ligados ao emprego e & atividade profissional, e

que suprime o artigo 20.° da Diretiva 2006/54/CE e o artigo 11.° da Diretiva

2010/41/UE
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PARTE I - NOTA INTRODUTÖRIA

Nos termos do arligo 7.° da Lei n° 43/2006, de 25 de agosto, que regula o

acompänhamento, apreciagäo e pronüncia pela Assembleia da Repüblica no ämbito

do processo die construgäo da Uniäo Europeia, com as alteracöes introduzidas pelas
Lei n.° 21/2012, de 17 de maio, pela Lei n.° 18/2018, de 2 de maio e pela Lei n.°

64/2020, de 2 de novembro, bem como da Metodologia de escrutinio das iniciativas

europeias aprovada em 1 de marco de 2016, a Comissäo de Trabalho, Seguranga
social e Inclusäo recebeu a presente iniciativa, Proposta de DIRETIVA DO

PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que estabelece as normas aplicäveis
aos organismos de promogäo da igualdade no que respeita & igualdade de tratamento

e & igualdade de oportunidades entre homens e muiheres em dominios ligados ao

emprego e atividade profissional, e que suprime o artigo 20.° da Diretiva 2006/54/CE

e o artigo 11.° da Diretiva 2010/41/EU, e, atento o seu objeto, entendeu emitir o

presente relat6srio.

PARTE II - CONSIDERANDOS

1. Objetivo da iniciativa

A presente iniciativa tem por objetivo «estabelecer normas vinculativas aplicäveis aos

organismos de promogäo da igualdade no que respeita & igualdade de tratamento e A

igualdade de oportunidades entre homens e mulheres em dominios ligados ao

emprego e atividade profissional, incluindo o trabalho por conta pröpria».

Em conjunto com uma proposta, apresentada em paralelo, a iniciativa em apreco visa
«criar um quadro reforgado aplicävet aos organismos de promogäo da iguaklade na

Uniäo Europeia, a fim de promover a igualdade de tratamento e a iqualdade de

oportunidades e combater a discriminagäo por todos os motivos e nos dominios

definidos nas diretivas relativas & igualdade».
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Assim, a iniciativa prev& o estabelecimento de normas aplicäveis aos organismos de

promocäo da igualdade, no que respeita ao seu mandato, fungöes, independöncia,

estrutura, competöncias, acessibilidade e recursos, a fim de assegurar que,

Juntamente com outros intervenientes:

{a} Contribuam eficazmente para a aplicacäo da Direliva 2006/54/CE, incluindo

a Diretiva relativa & conciliacäo entre a vida profissional e familiar e da Diretiva

2010/41/UE;

{b) Prestem assistäncia eficaz äs vitimas de discriminacäo no acesso & Justica;

(c) Promovam a igualdade de tratamento e previnam a discriminagäo.

Este instrumento reforga a aplicagäo do principio da iqualdade de tratamento tal como

decorre das Diretivas 2006/5W4CE e 2010/41/UE substituindo as disposigöes

pertinentes, aplicando-se, igualmente, aos organismos de promogäo da igualdade

quando atuem nos dominios relacionados com a discriminag&0 abrangidos pela
Diretiva (UE) 20191158 relativa a conciliacäo entre a vida profissional e a vida familiar

dos progenitores e cuidadores, em.conformidade com o artigo 15.° desta ültima.

A presente iniciativa näo introduz legislacäo num novo dominio, mas rev& a legislagäo
em vigor, com o objetivo de aumentar a sua eficäcia, uma vez que as Diretivas

2006/54/CE e 2010/41/EU conferem uma ampla margem de apreciacäo aos Estados-

Membros quanto a estrutura e funcionamento dos organismos de promogäo da

iqgualdade, o que resulta em diferengas significativas entre os organismos criados nos

Estados-Membros 8, consequentemente, em diferentes graus de protegäo contra a

discriminagäo.

2. Principio da Subsidiariedade e da Proporcionalidade

A presente iniciativa 6 apresentada ao abrigo do artigo 157.° do Tratado sobre o

Funcionamento da Uniäo Europeia (TFUE), nos termos do qual, © «Parlamento

‚Europeu e o Conselho, deliberando de acordo com o processo legislativo ordinärio e

apös consulta ao Comit6 Econömico e Social», adotam «medidas destinadas a

garantir a aplicagäo do principio da igualdade de oportunidades e da iqualdade de
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tratamento entre homens e mulheres em matäria de emprego e de trabalho, incluindo

0 principio da iguaklade de remuneragäo por trabalho igual ou de valor igual».

Nos termos do artigo 4.° do TFUE, a mat6ria em apreco consubstancia competöncia

partilnada entre a Uniäo e os Estados-Membros, pelo que, 6 aplicävel o principio da

subsidiariedade.

Analisando o conteudo da iniciativa, conclui-se €a mesma obedece ao principio da

subsidiariedade jä que o aumento da eficäcia da legislagäo em vigor pode ser mais

bem alcancado ao nivel da Uniäo Europeia.

Acresce que, a alteragäo proposta näo excede o necessärio para alcangar os objetivos
do Tratado, ou seja, a "Näo discriminagäo" e "qualdade entre homens e mulheres",

Pelo que, a iniciativa em apreciacäo estä em conformidade com o principio da

proporcionalidade consagrado no artigo 5.°, n.° 4, do Tratado da Uniäo Europela.

PARTE Ill - OPINIÄO DO RELATOR

A Deputada autora do presente relatörio exime-se, nesta sede, de exprimir a sua

opiniäo sobre a iniciativa em aprecgo, a qual 6, de resto, de «elaboragäo facultativar

nos termos do n.° 3 do artigo 137.° do Regimento da Assembleia da Repüblica.

PARTE IV - CONCLUSÖES

Face ao exposto, a Comissäo de Trabalho, Seguranga Social e Inclusäo conclui o

seguinte:

a) A presente iniciativa näo viola o princ/pio da subsidiariedade, na medida em

que o objetivo a alcancar serä mais eficazmente atingido atraves de uma

acäo da Uniao;
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b) A anälise da presente iniciativa näo suscita quaisquer questöes que impliquem

posterior acompanhamento.

c) A Comissäo de Trabalho, Seguranga Social e Inclusäo dä por concluido o

escrutinio da presente iniciativa, devendo o presente relatörio ser remetido &

Comissäo de Assuntos Europeus nos termos da Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto
de 2006, na sua versäo atual, para os devidos efeitos.

PARTE V - ANEXOS

Nota tecnica.

Paläcio de S. Bento, 1 de fevereiro de 2023.

A Deputada Relatora (k Presidente da Comissäo

(Rita Borges Madeira) (Isabel Meirelles)
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